
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
COMPRA Nº 0030/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS 12ª REGIÃO/PA (CRECI/PA) E A EMPRESA 
S O C I E T Y  I N F O R M Á T I C A  C O M E R C I A L 
E I R E L I  

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 12ª REGIÃO / PA (CRECI/PA), com

sede nesta  capital,  na  Tv.  Timbó n.º  2744,  Marco,  Belém, PA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

04.574.646/0001-33, neste ato representado por seu Presidente MARLENE  FELIPPE 

ASSUNÇÃO,    inscrito(a)    no    CPF nº 037.298.002-30 , portador da Carteira de Identidade nº 

110430428, doravante denominada CONTRATANTE,    e   SOCIETY  INFORMÁTICA 

COMERCIAL EIRELI,  o(a)   inscrito(a)    no    CNPJ/MF   sob  o   nº   00.333.978/0001-75, 

sediado(a) na   Rua  Dom  Henrique  Mourão,76,  Santana/SP,   doravante  designada 

CONTRATADA,  neste  ato  representada pelo(a)  Sr.(a)  PATRICIA DOS SANTOS FURTADO , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº 24204640 , expedida pela (o) S S P / S P , e CPF nº 

212.901.848-36 , tendo em vista o que consta no Processo nº 0032/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133 de 10 de junho de 2021, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa  do  Consumidor, resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da 

inexigibilidade  nº 0003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente termo de contrato é a contratação de empresa para fornecimentos dos bens 
abaixo discriminados:

Item Quantidade Unidade Descrição Valor 
unitário

Valor 
global

1 50 Und.

CESSAO TEMPORÁRIA DE 
DIREITOS SOBRE 
PROGRAMAS DE 

COMPUTADOR LOCACAO DE
SOFTWARE

R$ 144,23 R$ 7.211,50

Este Termo de Contrato vincula-se à inexigibilidade 0003/2024,  identificado no preâmbulo, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

A vigência do contrato dar-se-á a partir de 26/10/2024 a 26/10/2026. Prorrogavel por igual período 
a critério da administração.



CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

O valor do presente Termo de Contrato será de R$ 7.211,50 ( Sete mil, duzentos e onze reais e cinquenta 
centavos). No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria 

na classificação: 6.3.1.3.4.01.038 – Locação e licença de software , prevista no orçamento 
do exercício de 2024 .

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 -  O pagamento será efetuado à CONTRATADA, mediante apresentação de requerimento, 
Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestados pelo setor competente,através de crédito em conta 
bancária do fornecedor por boleto bancário ou transferência bancária.

5.2 -  PARA OS PAGAMENTOS EFETIVADOS MEDIANTE TRANSFERÊNCIA  BANCÁRIA,  a 
contratada deverá informar seus dados bancários (nome e número do banco, nome e código da 
agência e número da conta-corrente) e demais informações necessárias para efetivação deste.

5.3 - PARA OS PAGAMENTOS EFETIVADOS MEDIANTE BOLETO BANCÁRIO, a contratada 
deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco, 
nome e código da agência e número da conta#corrente) e demais informações necessárias para 
efetivação deste, devendo discriminar no corpo do documento fiscal emitido o valor dos serviços, 
bem  como,  a  incidência  dos  encargos  (IR,  ISS,  INSS  e  Contribuições  Federais),  conforme 
legislação vigente.

5.4 - Conforme artigo 11 da IN 1234/12 da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nas notas 
fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos 
bens ou dos serviços, que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do 
preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os valores do IR e das contribuições a serem 
retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das 
respectivas  retenções,  cabendo  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  destas  ao  órgão  ou  à 
entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. O boleto deve possibilitar o pagamento 
pelo valor líquido.

5.5 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Contas a Pagar, em parcela única, onde não haja 
nenhum tipo de incidência de encargos ou juros, até 30 (trinta) dias, após entrega da nota fiscal,  
cujo  documento deverá estar  em conformidade com as condições estabelecidas no aviso de 
dispensa e termo de referência. O boleto para pagamento deverá ser apresentado com cinco dias 
de antecedência com relação à data de seu vencimento.

5.6 - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento da parcela.

a)  Considera-se  adimplemento  o  cumprimento  da  prestação  com  a  entrega  do  objeto, 
devidamente atestada pelos agentes competentes.

b) Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o 
prazo de 30 (trinta)  dias  ficará  suspenso,  prosseguindo a  sua contagem a partir  da  data  da 
respectiva reapresentação.

c)  Caso  o  licitante  goze  de  algum benefício  fiscal,  ficará  responsável  pela  apresentação  de 



documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL – Lei Complementar n.º 
123/06, pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN n.º 1.234/12 e posteriores 
da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a referida comprovação, o licitante vencedor 
ficará  responsável  por  comunicar  ao  CRECI/PA  qualquer  alteração  posterior  na  situação 
declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato.

d)  É  vedada  a  cessão  de  crédito  decorrente  da  contratação  de  que  trata  este  Instrumento 
Convocatório.

e)  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível  a CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros 
moratórios  de  0,5%  ao  mês,  calculado  pro  rata  die,  e  aqueles  pagos  em  prazo  inferior  ao 
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

5.7 - O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos  ou  indenizações  devidas  pela  CONTRATADA,  nos  termos  deste  termo  de 
referência, ou documento equivalente.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Aviso e seus Anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

Até 10 (dias) úteis após a assinatura do contrato. Quanto ao recebimento, o serviço dar-se-á de forma 
virtual.

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA é aquele 
previsto no Edital e seus anexos.

8.2 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Edital e seus Anexos.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.1 – Executar o objeto deste Termo de Contrato, do Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao CRECI/PA, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.3 – Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão do Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.1.4 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal  ou Distrital  do domicílio  ou sede do contratado;  4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;



9.1.5 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do 
serviço;

9.1.6 –  Paralisar,  por  determinação da Contratante,  qualquer  atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros;

9.1.7 –  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado;

9.1.8 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

9.1.9 –  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;

9.1.10 – Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CRECI-PA quanto à 
execução do objeto deste contrato.

9.1.11 –  Manter  durante toda a vigência  do contrato,  em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa eletrônica;

9.1.12 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.1.13 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da dispensa eletrônica.

9.1.14 –  Cumprir com os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e/ou municipal 
acerca da atividade do contrato.

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.2.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2.2 -  Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato por empregado especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome do(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.2.3  -  Notificar  a  Contratada por  escrito  da ocorrência  de eventuais  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades constatadas no curso do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando- 
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.2.4 -  Pagar à Contratada o valor do contrato, no prazo e condições estabelecidas no Edital e 
Termo de Referência;

9.2.5 -  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com a IN 1234/2012 da Secretaria da Receita Federal.

9.2.6 -  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do 



contrato;

9.2.7 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1-  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato, hipótese em que ensejará multa de mora de 1% ao 
dia calculada sobre o valor do contrato, limitada a 30%;
10.1.2 -  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato hipótese que ensejará multa de até 30% sobre o valor  
do contrato.
10.1.4 -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5 -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7 -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 -  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções da Lei 14.133 de 2021.
 
10.2.1 - Na aplicação das sanções serão considerados:

 I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
 II - As peculiaridades do caso concreto;
 III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle;
 VI- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
 VII - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;
 VIII- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
 IX - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR;
X - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 



seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
XI - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
XII - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
XIII - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, podendo acarretar as 
consequências previstas no  Art. 139 da Lei 14.133/21, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital, exceto no caso de 
descumprimento decorrente da própria conduta do CRECI-PA;

II - consensual, por acordo entre as partes;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 139 da Lei nº 14.133 de 2021.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 a 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO



A contratada não poderá subcontratar qualquer parte da prestação de serviço a que está 
obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, do CRECI/PA;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

Será admissível  a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação 
exigidos na dispensa eletrônica original;  sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente – as normas e os princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá  ao  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  sítio 
eletrônico oficial, conforme artigo 72, p.u da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do estado do Pará para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato.

O presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

         Belém, 24 de Outubro de 2024

____________________________________________

Marlene Felippe Assunção 
Presidente do CRECI- PA

__________________________________________

 Representante Legal da CONTRATADA



TESTEMUNHAS:

1-  _________________________________________________________

                                 Ellen Luiza dos Santos Alencar

2- __________________________________________________________

                                 Gleydson Wallace Costa Alves
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